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001/2024 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 
001/2024 
 

 

CONTRATANTE (UASG) 
981285 - PREF.MUN. DE SANTA LUZIA DO PARUÁ/MA 
 
 
OBJETO 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA AQUISIÇÃO DE AMBULÂNCIA 
SIMPLES TIPO "B", PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE E SANEAMENTO DO MUNICIPIO DE SANTA LUZIA DO PARUÁ. 
 
 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 169.389,26 (cento e sessenta e nove mil, trezentos e oitenta e nove reais e vinte e 
seis centavos) 
 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia 25/01/2024 às 09h00 (horário de Brasília) 
 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
Menor Preço Por Item 
 
 
MODO DE DISPUTA: 
Aberto 
 
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM 
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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2024 
Processo Administrativo n° 001/2024 

 

Torna-se público que a PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ, por meio da 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO, sediada à Av. Prof. João Mores de 

Sousa, s/n - Centro, realizará no dia 25 de janeiro de 2024 às 09h00(horário de Brasilia), licitação, 

na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de 

acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

AQUISIÇÃO DE AMBULÂNCIA SIMPLES TIPO "B", PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO DO MUNICIPIO DE SANTA LUZIA DO 

PARUÁ conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

 

2. DAS DESPESAS E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta das Dotações 

Orçamentárias para o exercício de 2024: 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados 

no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do 

Governo Federal (www.gov.br/compras). 

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o 

terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO 

02 PODER EXECUTIVO – PREFEITURA MUNICIPAL 

02.08 SEC. MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO 

02.08.10.122.0006 Gestão da Saúde e Saneamento 

02.08.10.122.0006.2052.0000 Manut. E Func. Da Secr. Munic. De S. E Saneamento 

4.4.90.52.00 Equipamentos e Material Permanente 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO 

02 PODER EXECUTIVO – PREFEITURA MUNICIPAL 

02.09 Fundo Municipal de Saúde -FMS 

02.09.10.122.0006 Gestão da Saúde e Saneamento 

02.09.10.122.0006.2055.0000 
Manutenção e Funcionamento do Fundo Municipal de Saúde 
-FMS 

4.4.90.52.00 Equipamentos e Material Permanente 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.gov.br/compras
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praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para 

o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos 

limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

3.6. Não poderão disputar esta licitação: 

3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários;  

3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.6.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; (A vedação de participação no processo licitatório 

de pessoas jurídicas reunidas em consórcio é exceção e essa opção deverá ser devidamente 

justificada pela Administração, nos termos do art. 15, caput, da Lei nº 14.133, de 2021.) 

3.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 

da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 

o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 

a que se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento 

da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão 

exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.10. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física 

ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada 

inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.12. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 

e lances e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 

o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a 

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
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4.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º 

do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 

ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta 

e obedecerá às seguintes regras: 

4.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 

melhor oferta; e 

4.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

4.12.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 

item 4.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 

controle externo e interno. 

4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda 

de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

5.1.1. valor unitário do item; 

5.1.2. Marca; 

5.1.3. Fabricante;  

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1.  O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses.  

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer 

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

5.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.7.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação 

do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

5.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 
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processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 

prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução 

do contrato. 

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor do item 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta e 

constará diretamente na plataforma. 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 

do período de duração da sessão pública. 

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 

de classificação. 

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 

fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 

período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 

encerrada a recepção de lances. 

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores 

àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 

último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 

6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado 

e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta 

de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) 

superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o 

encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, poderão 

os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer 

novos lances sucessivos. 

6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 

do período de duração da sessão pública. 

6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 

de classificação. 

6.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários.   
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6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto 

à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 

2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem 

de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 

6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

6.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

6.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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6.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

6.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada 

por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.21.2.2. empresas brasileiras; 

6.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 

29 de dezembro de 2009. 

6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 

contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 

julgamento. 

6.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

6.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

6.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

6.22.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 

se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.22.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 

no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.6 do edital, especialmente quanto 

à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. SICAF;   

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
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7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 

no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

(IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 

com o item 4.6 deste edital. 

7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.6.1. contiver vícios insanáveis; 

7.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

7.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 

do pregoeiro, que comprove: 

7.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

7.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 

Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena 

de não aceitação da proposta. 

7.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos 

os custos da contratação; 

7.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

7.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

7.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 

no objeto. 

7.12. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de 

não aceitação da proposta. 

7.13. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

7.14. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.15. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 

Edital, a proposta do licitante será recusada. 

7.16. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 

Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma 

que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  

 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, os Agentes de Contratação verificarão o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 

8.2. SICAF; 

8.3. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/) 

8.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 

com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
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8.5. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

8.7. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

8.8. Constatada a existência de sanção, os Agentes de Contratação reputarão o licitante 

inabilitado, por falta de condição de participação. 

8.9. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

8.10. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que 

estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a 

apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

8.11. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelos Agentes de Contratação 

lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 

2019. 

8.12. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena 

de inabilitação. 

8.13. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital. 

8.14. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

8.15. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

matriz. 

8.16. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

8.17. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos 

itens a seguir, para fins de habilitação: 

 

8.17.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

8.17.1.1. Cédula de identidade do empresário (no caso de microempreendedor individual, ou 

empresário, ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI), ou de todos os sócios 

(no caso de sociedade civil ou empresarial), ou do presidente (no caso de cooperativa, fundação ou 

sociedade anônima); e 
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8.17.1.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; ou 

8.17.1.3. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI; ou 

8.17.1.4. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, com todas as suas eventuais 

alterações ou consolidado, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; ou 

8.17.1.5. No caso de sociedade simples: Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; ou 

8.17.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 

5.764, de 1971; ou 

8.17.1.7. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

8.17.2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

8.17.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.17.2.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual. 

8.17.2.3. Prova de regularidade com a Fazenda Federal do domicílio ou sede do licitante, 

mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos ou Positiva com efeitos negativos 

Relativos aos Débitos Federais e à Dívida Ativa da União; 

8.17.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 

mediante a apresentação das Certidão Negativa ou Positiva com efeitos negativos de Débito e 

Certidão Negativa ou Positiva com efeitos negativos de Dívida Ativa; 

8.17.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante 

mediante a apresentação das Certidão Negativa ou Positiva com efeitos negativos de Débitos e 

Certidão Negativa ou Positiva com efeitos negativos de Dívida Ativa; 

8.17.2.6. Quando a prova de regularidade de que trata o item 8.9.5 for comprovada mediante 

a apresentação de uma única certidão e dela não constar expressamente essa informação, caberá 

a licitante demonstrar com documentação hábil essa condição. 

8.17.2.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço-FGTS, 

mediante a apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS-CRF; 

8.17.2.8. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT; 

 

8.17.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
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8.17.3.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características 

compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de 

Atestado fornecido por pessoas jurídica de direito público ou privado. 

8.17.3.2. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados apresentados. 

 

8.17.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

8.17.4.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado do Exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na 

forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 

balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado 

há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

8.17.4.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço patrimonial referente ao período de existência da sociedade; 

8.17.4.3. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto 

social. 

8.17.4.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da 

última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de 

uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

8.17.4.5. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante 

obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas: 

 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

LG = ------------------------------------------------------------------------------ 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

Ativo Total 

SG= ----------------------------------------------------------------------- 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

Ativo Circulante 

LC =  ----------------------------------------------------------------------- 

Passivo Circulante 

 

8.17.4.6. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou 

igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 

Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10 (dez) por cento do valor estimado da 

contratação ou item pertinente. 

8.17.4.7. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste 

item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último balanço patrimonial levantado, 

conforme o caso.  
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8.17.4.8. Os balanços emitidos via Sistema Público de Escrituração Fiscal Digital - Sped Fiscal, 

só será aceito mediante recibo de entrega emitido pelo Sistema, de acordo com o Decreto nº 8.683, 

de 25 de fevereiro de 2016. 

8.17.4.9. Relação de Compromissos Firmados: Comprovação por meio de relação dos 

compromissos assumidos pelo licitante que importem em diminuição de sua capacidade 

econômico-financeira, excluídas parcelas já executadas de contratos firmado - conforme permissivo 

do Art. 69, § 3º da Lei Federal 14.133/21; 

8.17.4.10. A exigência da referida Declaração é justificada tendo em vista os riscos que a 

incapacidade financeira da empresa pode causar à Administração Pública Municipal, evitando-se 

assim, que outros compromissos anteriormente firmados pela empresa, venha a comprometer a 

sua capacidade de executar o objeto do futuro contrato. Quanto à regra de verificação de 1/12 é em 

comparação com o Patrimônio Líquido da empresa, esta se alinha à regularidade com a qual será 

necessário para executar o objeto da licitação, garantindo assim, a capacidade econômico-

financeira da mesma. 

8.17.4.11. Certidão Negativa de Feitos Sobre Falência expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante, com data não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data de apresentação 

dos documentos de habilitação, quando não vier expresso o prazo de validade. 

8.18. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123/2006, estará 

dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

8.19. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que a licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez 

que atenda a todas as demais exigências do edital. 

8.20. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.20.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 

enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por 

igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

8.21. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita 

em relação ao licitante vencedor. 

8.21.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 

serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas 

do licitante mais bem classificado. 

8.22. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 

73/2022, art. 39, §4º): 

8.22.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.22.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

8.23. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

8.24. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará 

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 

uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.20.1. 

8.25. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata 

o subitem anterior. 

8.26. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

8.27. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

 

9. DOS RECURSOS 

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 

9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

9.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos. 

9.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico www.santaluziadoparua.ma.gov.br. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.santaluziadoparua.ma.gov.br/
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10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

10.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

10.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

10.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

10.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

10.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

10.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

10.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

10.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação 

10.1.5. fraudar a licitação 

10.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

10.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

10.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

10.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

10.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

10.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal:  

10.2.1. advertência;  

10.2.2. multa; 

10.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

10.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

10.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 

do valor do contrato licitado. 

10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a multa será de 

15% a 30% do valor do contrato licitado. 

10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 

e 10.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

descrita no item 10.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará 

às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora 

da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

10.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir 

sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 

abertura do certame. 

11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, no 

seguinte endereço: cplprefeituraslp@gmail.com; 

11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

11.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

11.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 

do interesse público. 

12.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

12.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.santaluziadoparua.ma.gov.br. 

12.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:cplprefeituraslp@gmail.com
http://www.santaluziadoparua.ma.gov.br/
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12.11.1. ANEXO I - Termo de Referência; 

12.11.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

12.11.2. Anexo II - Modelo de Declaração Negativa de Relação Familiar ou Parentesco; 

12.11.3. Anexo III – Modelo de Declaração de Cumprimento da Lei Geral de Proteção de 

Dados - Lei Nº 13.709/2018; 

12.11.4. ANEXO IV – Minuta de Termo de Contrato; 

12.11.5. ANEXO V – Modelo da Relação dos Compromissos Assumidos 

 
 

 

Santa Luzia do Paruá – MA, ____ de _________ de 2024 

 

 

DAYNARA ARAÚJO CARVALHO 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO 

PORTARIA Nº 004/2021 

CONTRATANTE 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2024 
Processo Administrativo n° 001/2024 

 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR: 

1.1. Foi elaborado Estudo Técnico Preliminar?  

( X ) Sim documento: ETP – 001/2024 – Aquisição de Ambulância Simples Tipo "B" 

(    ) Não. (Justificativa) 

 

2. OBJETO: 

2.1. O presente termo de referência tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA AQUISIÇÃO DE AMBULÂNCIA SIMPLES TIPO "B", PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO DO MUNICIPIO 

DE SANTA LUZIA DO PARUÁ. 

 

3. JUSTIFICATIVA 

3.1. A aquisição do veículo automotor, tipo Ambulância Simples Tipo “B”, faz-se necessária para 

atendimento às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde. 

3.2. A presente aquisição surge da necessidade de atender a demanda das unidades de saúde 

e do Hospital Municipal, visto que, o serviço de transporte de pacientes, vem crescendo a cada ano, 

sendo indispensável o melhor aparelhamento das estruturas em saúde, a fim de garantir o melhor 

atendimento à população, principalmente, nos casos de urgência e emergência. 

3.3. Diante do exposto, se faz essencial a aquisição do objeto, para suprir a necessidade dos 

munícipes, para propiciar o regular desempenho das atividades desenvolvidas pela Secretaria 

Municipal de Saúde – SMS dentro do sistema de saúde do município. 

 

4. ESPECIFICAÇÃO DETALHADA DO MATERIAL 

 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM QTD  UND 
VALOR 
MÉDIO 

UNITÁRIO 

VALOR 
MÉDIO TOTAL 

1 

AMBULÂNCIA SIMPLES TIPO "B" – veículo novo 
(0) zero km sem uso, tipo picape, 0km, adaptado p/ 
ambulância de simples remoção, modelo do ano da 
contratação, CARACTERISTICAS MINIMAS 
EXIGIDAS: motor dianteiro 4 cilindros; combustível 
(flex) misturados em qualquer proporção, gasolina 
e/ ou álcool; potência mín de 85 cv; tanque de 

01 UND R$ 169.389,26 R$ 169.389,26 
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combustível: capac. mín. 50 lts. equipamentos 
obrigatórios exigidos pelo contran, airbag cabine 
(motorista e passageiro), freios tipo abs nas 04 
quatro rodas; carroceria: portas em chapa ou fibra 
de vidro, c/ revestimento interno total do veículo em 
poliestireno, c/ fechos interno e externo, resistentes 
e de aberturas de fácil acionamento. o pneu estepe 
não deve ser acondicionado no salão de 
atendimento. sist. elétrico: original do veículo, c/ 
montagem de bateria de no mín 60 ah do tipo sem 
manutenção, 12 volts. o sist. elétrico dimensionado 
p/ o emprego simultâneo de todos os itens 
especificados do veículo e equipamentos, quer c/ a 
viatura em movimento quer estacionada, sem risco 
de sobrecarga no alternador, fiação ou disjuntores. 
iluminação: natural e artificial. sinalizador frontal 
principal do tipo barra linear ou em formato de arco 
ou similar, c/ módulo único e lente inteiriça ou 
múltiplas lentes, c/ compr. mín de 1.000 mm e máx 
de 1.300 mm, largura mín de 250 mm e máx de 500 
mm e altura mín de 55 mm e máx de 110 mm, 
instalada no teto da cabine do veículo. a cabine 
deve ser c/ o sist. original do fabricante do chassi ou 
homologado pela fábrica p/ ar condic., ventilação, 
aquecedor e desembaçador.o compartimento do 
paciente, deve ser original do fabricante do chassi 
ou em fibra de vidro. ventilador oscilante no teto e 
sist. de ar condic. do compartimento traseiro com 
cap mín de 15.000 btus. maca retrátil, em 
duralumínio; c/ no mín 1.800 mm de compr. provida 
de sist. de elevação do tronco do paciente de mín 
45 graus e suportar peso mín de 100 kg. com 
colchonete. a distribuição dos móveis e 
equipamentos no salão de atendimento deve 
prever: dimensionar o espaço interno, visando 
posicionar, de forma acessível e prática, a maca, 
bancos, equipamentos e aparelhos a serem 
utilizados no atendimento às vítimas. as paredes 
internas, piso e a divisória deverão ser em plástico 
reforçado c/ fibra de vidro laminadas ou acrilonitrila 
butadieno estireno auto-estinguível, ambos c/ 
espessura mín de 3mm, moldados conforme 
geometria do veículo, c/ a proteção antimicrobiana, 
tornando a superfície bacteriostática. um suporte p/ 
soro e plasma, um pega-mão ou balaústres vertical, 
junto a porta traseira esquerda, p/ auxiliar no 
embarque c/ acabamento na cor amarela. armário 
superior p/ objetos, na lateral direita, acima da 
maca, em abs auto-estinguível ou compensado 
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naval revestido interna e externamente em material 
impermeável e lavável (fórmica ou similar). fornecer 
de vinil adesivo p/ grafismo do veículo, composto 
por cruzes e palavra ambulância no capô, vidros 
laterais e traseiros. 

TOTAL R$ 169.389,26 

cento e sessenta e nove mil, trezentos e oitenta e nove reais e vinte e seis centavos 

Valor máximo total aceitável: R$ 169.389,26 (cento e sessenta e nove mil, trezentos e 

oitenta e nove reais e vinte e seis centavos). 

 

4.1. CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

4.2. Os bens a ser adquiridos são de natureza comum; 

4.3. A entrega do veículo será acompanhada e fiscalizada pelos servidores designados pela 

Administração; 

4.4. O veículo deverá satisfazer as especificações constantes neste Termo de Referência, em 

completa obediência aos princípios de boa técnica, devendo ainda satisfazer rigorosamente às 

Normas Brasileiras; 

4.5. O veículo deverá ser equipado com todos os itens de série exigidos pelo CONTRAN; 

4.6. Constatadas irregularidades no objeto, o Município, sem prejuízo das penalidades cabíveis, 

poderá: 

a) Rejeitá-lo no todo ou em parte se não corresponder às especificações deste Termo de 

Referência, determinando sua substituição; 

b) Determinar sua complementação, se houver diferença de quantidades ou de partes; 

c) As irregularidades deverão ser sanadas no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados do 

recebimento pela Detentora/Contratada da notificação, por escrito, mantido o preço inicialmente 

ofertado. 

4.7. O veículo deve estar em perfeitas condições, preservando a sua especificidade de veículo 

novo 0Km, sem nenhuma avaria física, mecânica e/ou elétrica, correspondendo fielmente à marca 

e modelo do veículo na proposta; 

4.8. Será obrigatória a apresentação de garantias do veículo, inclusive de revisão, determinando 

prestadora de serviços autorizada para os procedimentos necessários dentro da garantia, nos 

termos da legislação vigente; 

4.9. As quantidades foram estimadas de acordo com a demanda da Administração Pública; 

 

4.10. CARACTERÍSTICAS DA TRANSFORMAÇÃO:  

 

4.10.1. SISTEMA DE AR CONDICIONADO E AR QUENTE TRASEIRO:  

Instalação de caixa evaporadora no compartimento traseiro acima da cabine do motorista com os 

difusores voltados para a porta traseira; 
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Deverá ser instalado um sistema de calefação voltado para o compartimento traseiro; 

 

4.10.2. REVESTIMENTO INTERNO: 

Revestimento interno do teto e laterais em chapas de fibra de vidro inteiriças e sem emendas na 

cor branca, já moldadas ao interior do veículo, isolação termo acústica de todas as laterais e teto 

do veículo em isopor tipo P2 de alta densidade; 

 

4.10.3. REVESTIMENTO ASSOALHO: 

Revestimento do assoalho do veículo em chapas de compensado naval de no mínimo 10mm de 

espessura, revestido em tecido emborrachado vinílico automotivo antiderrapante, com 02mm de 

espessura, inteiriço (sem emendas) e com acabamentos nas portas em perfis de alumínio. 5.2.4. 

ACESSO INTERNO ENTRE CABINE DO MOTORISTA E COMPARTIMENTO DO PACIENTE: 

A intercomunicação entre a cabine e o salão de atendimento deverá se dar por meio de abertura 

que possibilite a passagem de uma pessoa, de forma confortável ergonomicamente, sem porta, 

com acabamento sem arestas ou pontos cortantes. 

 

4.10.4. SISTEMA ELÉTRICO: 

O sistema elétrico deverá estar dimensionado para o emprego simultâneo de todos os itens 

especificados (do veículo e equipamentos), quer com a viatura em movimento quer estacionada, 

sem risco de sobrecarga no alternador, fiação ou disjuntores; 

O veículo deverá ser fornecido com alternador, original de fábrica, com capacidade de carregar a 

bateria original e a bateria adicional à plena carga, para alimentar o sistema elétrico do conjunto. 

 

4.10.5. A CENTRAL ELÉTRICA DEVERÁ SER COMPOSTA POR: 

Transformador de no mínimo 1000 watts no modo rede; seleção 110v /220v automática; tempo de 

comutação de no máximo 5 segundos; correção e estabilização de tensão de no mínimo 5%; tensão 

de saída opcional 110v ou 220v; modo bateria inversor; entrada 12v; saída 220v; forma de onda, 

semi senoidal; frequência 60hz; eficiência de no mínimo 85%; display com indicação de 

funcionamento e falhas proteção sobre carga e temperatura; consumo a vazio sem carga de no 

mínimo 2 amp; sistema de desligamento automático por falhas; sistema de transferência conversor 

inversor, automático quando ativado; tempo de transferência 5 segundos. Ajustável; carregador 

inteligente de no mínimo 20 amp. 

O equipamento acima deverá estar interligado a bateria adicional de no mínimo 95 amp, que deverá 

ser instalada no interior do balcão inferior; esta bateria deverá estar interligada com a bateria original 

do veículo e dispor de sistema elétrico que impossibilite que a bateria original do veículo alimente o 

conjunto elétrico a ser instalados no compartimento do paciente evitando seu descarregamento e 

consequentemente o não funcionamento do veículo. 
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4.10.6. PAINEL ELÉTRICO DE AMBULÂNCIA  

Montado em placa de fibra de vidro, sendo dual layer, com display de cristal 16x2. Possuir no mínimo 

6 fusíveis automotivos de no mínimo 15A responsáveis pelas saídas do inversor, farol de embarque, 

exaustor, luz dicroica, luz alta e luz baixa. O painel deverá conter no mínimo 6 botões em sua parte 

frontal para indicar qual saída está sendo ativada, acionando led’s vermelhos, caso as saídas 

auxiliares sejam acionadas, dois led’s verdes localizados abaixo do painel deverão se acionar. 

Deverá possuir amperagem mínima de 8A, Tensão 12V e potência consumida de até 50W. Deverá 

ainda possuir 04 tomadas 2 PT + T de 220v e 02 tomadas de 12 v. Todas as aberturas na viatura 

devem ser adequadamente calafetadas para passar a fiação.  

 

4.10.7. ILUMINAÇÃO INTERNA  

A iluminação do compartimento de atendimento do veículo deve ser de dois tipos:  

- Iluminação Natural: instalação de janela com vidro corrediço com película branca com três faixas 

transparentes na porta lateral deslizante; instalação de 02 vidros fixos nas portas traseiras com 

película branca com três faixas transparentes.  

- Iluminação Artificial: deverá ser feita por no mínimo seis luminárias, instaladas no teto, com 

diâmetro mínimo de 200 mm, em base estampada em alumino cor branca em modelo LED, possuir 

no mínimo 108 Leds de alta eficiência luminosa, (categoria alto brilho) com lente em policarbonato 

translúcido, com acabamento corrugado para difusão da luz, distribuídas de forma a iluminar todo 

o compartimento do paciente, segundo padrões mínimos estabelecidos pela ABNT. As mesmas 

deverão ser dimensionadas para duas intensidades, sendo que para a primeira intensidade deverá 

ter 50% da intensidade total.  

Deverá possuir, também, duas luminárias com foco dirigido sobre a maca, com lâmpadas em 

modelo LED, com no mínimo 12 Leds de alta eficiência luminosa, (categoria alto brilho) com lente 

em policarbonato translúcido.  

 

4.10.8. ILUMINAÇÃO EXTERNA  

A iluminação externa deverá contar com farol de embarque sob as portas traseiras do veículo.  

 

4.10.9. SINALIZADOR ACÚSTICO E VISUAL  

Sinalizador acústico e visual em LEDs, formato arco, com módulo único e lente inteiriça; Base 

construída em ABS e reforçada com perfil de alumínio extrudado de alta resistência mecânica; 

Cúpula injetada em policarbonato rubi com tratamento UV, resistente a impactos e descoloração; 

Deverá possuir no mínimo 15 módulos de LEDs com no mínimo 4 LEDs vermelhos cada, categoria 

1W (altíssimo brilho) com 45 lumens cada, distribuídos equitativamente permitindo visualização em 

ângulo de 360º, sem que haja pontos cegos; Dotado de lente colimadora que intensifica o efeito 

visual do equipamento; sistema de controle central único, comandado por micro controlador digital, 

capaz de gerar diversas funções para sinalização de emergência e três funções para deslocamento 
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de trânsito com sequências de lampejos luminosos de altíssima frequência; inclui unidade 

sonofletora, instalada no interior do sinalizador, protegida contra intempéries; consumo máximo 

inferior a 5A; deverá possuir laudo de aprovação na norma SAE J575 (Society of Automotive 

Engineers) nos ensaios de vibração, umidade, poeira, corrosão, deformação, cor e ciclo térmico, 

deverá possuir laudo de aprovação na norma SAE J595 (Society of Automotive Engineers) nos 

ensaios fotométricos (intensidade luminosa), ter dimensões aproximadas: (C x L x A) 1.190x 440 x 

90mm, possuir sirene eletrônica de no mínimo 100W RMS para veículos especiais, ter potência 

sonora mínima de 122db /126 db; sistema de megafone com ajuste de ganho digital e display de 

sete segmentos; frequência de 300 a 3000 Hz; mínimo 6 sons de sirene, sendo 4 contínuos (wail, 

yelp, hi-yelp, hi-lo) e 2 intermitentes (manual, horn); controle integrado para sinalização visual com 

no mínimo 6 funções; entrada auxiliar para rádio transceptor; monitoramento de bateria com 

desligamento automático; consumo inferior a 1 mA em Stand-by; três sinalizadores pulsantes 

intercalados, de cada lado da carroceria da ambulância, sendo dois vermelhos e um central na cor 

cristal, com no mínimo 108 leds de alta eficiência; dois sinalizadores na parte traseira da ambulância 

na cor vermelha, com no mínimo 108 leds de alta eficiência; deverá ter 02 sinalizadores 

estroboscópicos intercalados nos faróis dianteiros e 02 sinalizadores estroboscópicos nas sinaleiras 

traseiras; deverá ter sinalizador acústico de ré; os comandos de toda a sinalização visual e acústica 

deverão estar localizados na cabine do motorista.  

 

4.10.10. SISTEMA DE OXIGENAÇÃO  

O veículo deverá possuir um sistema fixo de Oxigênio: contendo dois cilindros de oxigênio de no 

mínimo 20 litros, em suporte individual para cada cilindro, com cintas reguláveis e mecanismo 

confiável resistente a vibrações, trepidações e/ou capotamentos, possibilitando receber cilindros de 

capacidade diferentes, equipado com válvula pré-regulada para 3,5 a 4,0 kgf/cm2 e manômetro 

interligado; de maneira que se possa utilizar qualquer dos cilindros sem a necessidade de troca de 

mangueira ou válvula de um cilindro para o outro; todos os componentes desse sistema deverão 

respeitar as normas de segurança (inclusive veicular) vigentes e aplicáveis; o suporte do cilindro 

não poderá ser fixado por meio de rebites e os parafusos fixadores deverão suportar impactos sem 

se soltar; as cintas de fixação do torpedo deverão ter ajuste do tipo “catraca”; as cintas não poderão 

sofrer ações de alongamento e deformidade ou soltar-se com o uso; as mangueiras deverão passar 

através de conduítes, embutidos na parede lateral do salão de atendimento, para evitar que sejam 

danificadas e para facilitar a substituição ou manutenção; na região da bancada, ao lado da 

cabeceira do paciente deverá existir uma régua tripla com saídas de oxigênio, oriundo do cilindro 

fixo, composta por estrutura metálica resistente, com fechamento automático, roscas e padrões 

conforme ABNT. Tal régua deverá ser afixada em painel removível para melhor acesso ao sistema 

de tubulação para manutenção. A régua tripla deverá possuir: fluxômetro, umidificador para O2 e 

aspirador, com roscas padrão ABNT. O chicote deverá ser confeccionado em nylon verde, conforme 

especificações da ABNT e, juntamente com a máscara de O2, em material atóxico; deverá ser 
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fornecida 01(uma) maleta contendo 01(um) cilindro de oxigênio portátil em alumínio com válvula 

reguladora, manômetro, fluxometro, aspirador tipo venturi e mascara de O²; deverá ser instalado 

um suporte de cilindro de oxigênio portátil confeccionado em alumínio e que permita seu 

acoplamento à maca retrátil.  

 

4.10.11. BANCOS E POLTRONAS  

Todos os bancos, tanto da cabine quanto do salão de atendimento, devem ter projeto ergonômico, 

sendo dotados de encosto estofado, apoio de cabeça e cinto de segurança; no salão de 

atendimento, paralelamente à maca, deverá ser instalado um banco lateral escamoteável, tipo baú, 

revestido em courvim, de tamanho que permita o transporte de no mínimo de três pacientes 

sentados, dotado de cintos de segurança individual; no interior deste banco baú deverá ter uma 

lixeira tipo tulha; na cabeceira da maca, localizado entre a cabine e a maca, ao longo do eixo desta, 

voltado para a traseira do veículo, deverá haver um banco com base giratória e encosto reclinável 

e sobre trilhos que possibilite sua aproximação, bem como seu o afastamento em relação à 

cabeceira da maca, de projeto ergonômico, a fim de promover total segurança ao ocupante, em 

nível e distância adequado para permitir que um profissional de saúde ofereça cuidados à vítima 

incluindo acesso a vias aéreas.  

 

4.10.12. PRANCHA DE IMOBILIZAÇÃO E REMOÇÃO:  

Deverá ser fornecida uma prancha de polietileno, rígida, longa, impermeável e que permita 

flutuação. Deverá possui no mínimo 3 tirantes ajustáveis com fechos de engate rápido, e que 

permita a imobilização tanto de adulto quanto pediátrica.  

 

4.10.13. MACA RETRÁTIL COM PÉS RETRÁTEIS:  

Desenvolvida para reduzir o esforço no transporte de vítimas de dentro de ambulâncias deverá te: 

Estrutura em duralumínio com uniões de encaixe e componentes em polímeros, rodízios com banda 

emborrachada e sistema de freios, com diâmetro de no mínimo 127mm, cabeceira ajustável em seis 

posições, capacidade de carga estática de no mínimo 300kg e carga de no mínimo 150kg, alças 

laterais basculantes com sistema duplo de fechamento automático, colchonete revestido em 

material impermeável, auto-extinguivel, costurado eletronicamente, cintos de segurança com 

sistema 4 pontas e engates automotivos, sistema de segurança automático que impede quedas 

acidentais, sistema de ancoragem completo para instalações em ambulâncias, sistema de 

articulação independente, que reduz o esforço de operação em até 60%, largura total de no mínimo 

600mm, comprimento do leito de no mínimo 1910mm, peso bruto de no máximo 40 kg, garantia de 

no mínimo 2 anos para a maca; deverão ser fornecidas proteções em aço inoxidável nos locais de 

descanso das rodas da maca no piso e nos locais (para-choque e soleira da porta traseira), onde 

os pés da maca raspem, para proteção de todos estes elementos.  
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4.10.14. CADEIRA DE RODAS RETRÁTIL  

Na lateral esquerda, entre a divisória e o balcão, deverá ser instalado suporte para fixação de 

cadeira de rodas retrátil com as seguintes características: Deverá possuir estrutura em duralumínio 

com uniões de encaixe em aço, sistema de travamento na posição aberta para evitar fechamento 

involuntário, capacidade de carga de no mínimo 160 kg, cintos de segurança com sistema de engate 

da linha automotiva, apoio para os pés em chapa de aço e sistema de ancoragem completo para 

instalação em ambulâncias.  

 

4.10.15. DESIGN INTERNO   

A distribuição dos móveis e equipamentos no salão de atendimento deverá considerar os seguintes 

aspectos:  

Design Interno: Deve dimensionar o espaço interno da ambulância, visando posicionar, de forma 

acessível e prática, a maca, bancos, equipamentos e aparelhos a serem utilizados no atendimento 

às vítimas. Os materiais fixados na carroceria da ambulância (armários, bancos, maca) deverão ter 

uma fixação reforçada de maneira que, em caso de acidentes, os mesmos não se soltem.  

Balaústre: Deverá ter um pega-mão no teto do salão de atendimento, posicionado sobre a borda 

lateral direita da maca, sentido traseira-frente do veículo. Confeccionado em alumínio de 1 polegada 

de diâmetro, com 3 pontos de fixação no teto, instalados sobre o eixo longitudinal do compartimento, 

através de parafusos e com um sistema de suporte de soro deslizável, devendo possuir dois 

ganchos para frascos de soro.  

Armários: Armário aéreo lateral esquerdo, em toda a extensão do compartimento do paciente com 

divisórias internas portas de correr em acrílico com dispositivo que impeça a abertura das portas de 

forma espontânea durante o deslocamento do veículo, as bordas deverão ser arredondadas em 

perfil de alumínio extrusado e o armário deverá ser confeccionado em chapas de MDF.   

Balcão inferior em toda a extensão do veículo, diminuindo-se somente o local para 

acondicionamento da cadeira de rodas, confeccionado em chapas de MDF, com portas de correr 

em acrílico com dispositivo que impeça a abertura das portas de forma espontânea durante o 

deslocamento do veículo, abertura para acesso à central elétrica, 03 gavetas com chave, tampo 

superior com anteparo de no mínimo 30mm, compartimento para guardar a prancha rígida em seu 

interior e acesso através de porta pela traseira do veículo. Os cantos deverão ser arredondados em 

perfil de alumínio e bordas com perfil emborrachado do tipo “T”.  

Deverá possuir dois nichos, um acima do outro interligando o balcão ao aéreo com anteparo de no 

mínimo 5cm cada e com elásticos de aproximadamente 100mm de largura que impeça que algo se 

solte.  

 

4.10.16. DESIGN EXTERNO 
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O veículo deverá ser adesivado conforme padrão AMBULÂNCIA e respeitando o padrão utilizado 

pelo Município. Portanto, antes de adesivar o veículo, a empresa vencedora do certame licitatório 

deverá encaminhar layout externo para aprovação.  

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1. Fornecer à CONTRATADA, a qualquer tempo, toda a informação que julgar pertinente à 

execução do objeto licitado; 

5.2. Acompanhar e fiscalizar a entrega do objeto da compra; 

5.3. Efetuar o pagamento na forma e nos prazos estabelecidos; 

5.4. Comunicar à empresa vencedora toda e qualquer ocorrência relacionada com a prestação 

do serviço; 

5.5. Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais entregues pela empresa vencedora fora das 

especificações exigidas. 

5.6. Emitir nota de empenho correspondente ao objeto contratado, que comprova a aquisição do 

veículo pela Prefeitura de Eldorado, bem como disponibilizar em tempo hábil para a contratada; 

5.7. Estando a entrega do veículo atestada por servidor autorizado em perfeitas condições, 

realizar o pagamento no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data de entrega do veículo ao 

respectivo Órgão e apresentação de nota fiscal correlata, mediante aprovação do objeto pelo setor 

competente. 

5.8. Solicitar à CONTRATADA a retificação de qualquer fornecimento cujo padrão de qualidade 

não esteja condizente com as especificações contidas neste Termo de Referência. Comunicando-

a ainda os casos de irregularidades, defeitos, vícios ou incorreções para que a mesma adote 

medidas indispensáveis a sua regularização e ao cumprimento do que foi solicitado. 

5.9. Notificar a CONTRATADA, por escrito, quando da ocorrência de eventuais imperfeições no 

objeto, fixando prazo para correção. 

 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto contratado, prestando todos os 

esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, cujas reclamações se obriga a atender;  

6.2. A Contratada deverá obrigatoriamente entregar o veículo em conformidade com as normas 

de seu fabricante e estar de acordo com todas as normativas e legislações vigentes; 

6.3. A contratada será responsável por todos os custos referentes a deslocamento, tais como 

fretes para o transporte do veículo, bem como de deslocamento de peças e pessoal para futuras 

manutenções que possam vir a ocorrer; 

6.4. A Contratada deverá entregar os veículos com o seguro DPVAT e licenciamento inclusos, 

sem nenhum ônus adicional à Contratante; 

6.5. Oferecer garantia mínima de 12 (doze) meses; 

6.6. Proceder a entrega do veículo no prazo estipulado no item 7.1; 
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6.7. O veículo deverá ser entregue adesivado no padrão da Prefeitura Municipal de Santa Luzia 

do Paruá – MA. A arte será encaminhada após a homologação do processo para aprovação. 

6.8. A assistência técnica deverá ser disponibilizada a uma distância máxima de 400km do 

Município de Santa Luzia do Paruá. 

 

7. PRAZOS, LOCAIS, FORMA DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO: 

7.1. Prazo de entrega: Após o recebimento da Ordem de Compra por parte da Empresa 

Vencedora, o prazo de entrega deverá ser em até 45 dias. 

7.2. Endereço da entrega: O objeto desta licitação deverá ser entregue pela vencedora do 

certame, em dias úteis, no horário das 8h às 14h, na Sede da Prefeitura Municipal de Santa Luzia 

do Paruá - MA, localizada na Avenida Professor João Moraes de Sousa, nº 355 - Centro - Santa 

Luzia do Paruá - MA. 

 

8. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

8.1. Os recursos para aquisição do referido objeto correrão por conta da despesa orçamentária, 

às expensas do município, conforme detalhamento a seguir: 

 

 

9. FISCALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 

9.1. Para fiscalização da contratação, será designado servidor específico da Secretaria Muciipal 

de Saúde, com Portaria de Designação da mesma. 

 

10. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

10.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE em até 30 (trinta) dias, mediante 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente conferida e atestada pelo setor competente, para 

ser efetuado diretamente na conta que o fornecedor apresentar, no ato da contratação, para o que 

deverá, na oportunidade, informar o nome do Banco, o n.º da Agência e da Conta-Corrente onde 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO 

02 PODER EXECUTIVO – PREFEITURA MUNICIPAL 

02.08 SEC. MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO 

02.08.10.122.0006 Gestão da Saúde e Saneamento 

02.08.10.122.0006.2052.0000 Manut. E Func. Da Secr. Munic. De S. E Saneamento 

4.4.90.52.00 Equipamentos e Material Permanente 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO 

02 PODER EXECUTIVO – PREFEITURA MUNICIPAL 

02.09 Fundo Municipal de Saúde -FMS 

02.09.10.122.0006 Gestão da Saúde e Saneamento 

02.09.10.122.0006.2055.0000 
Manutenção e Funcionamento do Fundo Municipal de Saúde 
-FMS 

4.4.90.52.00 Equipamentos e Material Permanente 
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deverá ocorrer o crédito, não sendo permitido alterações futuras sem a anuência das partes 

interessadas. 

10.2. O pagamento das faturas será efetuado com observância dos seguintes critérios: 

a) O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias após a apresentação / aceitação 

das Notas Fiscais / Faturas em boa e devida forma, mediante medições mensais, conforme 

Cronograma financeiro apresentado na proposta 

b) A CONTRATANTE comunicará à CONTRATADA, por escrito até o 10º (décimo) dia de 

recebimento de cada fatura, as falhas ou irregularidades porventura constatadas, e sua tramitação 

só terá prosseguimento após sua total aceitação e aprovação. 

c) Juntamente com a apresentação da Fatura de cada parcela de pagamento terá a 

CONTRATADA de apresentar a comprovação de recolhimento à Previdência Social, através do 

GPS, devidamente autenticado, sob pena de retenção do pagamento devido. Quando se tratar da 

quitação do último pagamento a Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá se reserva o direito 

de reter 15% (quinze por cento) do valor do mesmo, até que lhe seja apresentado o GPS relativo 

ao mês dos últimos serviços prestados, da mesma forma deverá comprovar o recolhimento do 

FGTS, sob pena de retenção dos pagamentos. 

10.3. Nenhum pagamento se fará sem que a CONTRATADA tenha recolhido o valor da multa, 

eventualmente aplicada. 

10.4. última fatura só será liberada mediante a apresentação do Termo de Recebimento Definitivo 

do serviço contratado, lavrado pela fiscalização da CONTRATANTE, da Certidão Negativa de 

Débitos junto ao INSS, bem como do Certificado de Regularidade junto ao FGTS. 

10.5. A CONTRATADA não poderá transferir, negociar ou dar em garantias duplicatas ou qualquer 

outro título de crédito decorrente deste Contrato, salvo com autorização prévia e escrita da 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá. A CONTRATANTE não acatará, para pagamentos 

das faturas, duplicatas ou qualquer outro título vinculado a execução dos serviços, apresentados 

por estabelecimentos bancários ou terceiros, que não tenham sido regularmente aceitos pela 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá. 

10.6. A CONTRATANTE deduzirá das faturas a serem pagas à CONTRATADA: 

d) as quantias a ela devidas pela CONTRATADA, a qualquer título; 

e) o valor das multas porventura aplicadas pela CONTRATANTE, de acordo com as 

disposições deste Contrato, quando a garantia for insuficiente para quitação do valor das multas; 

f) o valor dos prejuízos causados pela CONTRATADA, em decorrência de execução deste 

Contrato; 

g) o valor dos pagamentos porventura feitos pela CONTRATANTE a terceiros, por danos ou 

ação da CONTRATADA, em função deste Contrato. 

10.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos 

pela CONTRATANTE, entre a data determinada e a correspondente ao efetivo pagamento da Nota 
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I = _i   I = _6 /100 I = 0,00016438 

 365 365  
 

Fiscal/Fatura, a serem incluídos em fatura própria, são calculados por meio da aplicação da seguinte 

fórmula: 

10.8. EM = I x N x VP, sendo: EM = Encargos moratórios; 

10.9. N = N.º de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento VP = Valor 

da parcela em atraso 

10.10. I = Índice de compensação financeiro = 0,00016438, assim apurado: 

 

 

 

10.11. Em que i = taxa percentual anual no valor de 6% 

 

11. DA RESCISÃO CONTRATUAL:  

11.1. Constituem motivo para rescisão do contrato: 

I- o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 

II- o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 

III- o atraso injustificado na execução do objeto; 

IV- a paralisação da execução do objeto sem justa causa e prévia comunicação a 

CONTRATANTE; 

V- A associação da contratada com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem 

como a fusão, cisão ou incorporação; 

VI- o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim com as de seus superiores; 

VII- o cometimento reiterado de faltas na execução do seu objeto; 

VIII- a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil da CONTRATADA;  

IX- a dissolução da sociedade; 

X- a alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que 

prejudique a execução do contrato; 

XI- razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 

determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o 

CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 

XII- o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE 

decorrentes do fornecimento, ou parcela deste, já recebido, salvo em caso de calamidade 

pública, greve perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado a CONTRATADA o direito de 

optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 

XIII- a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 

execução do contrato. 

 

12. DO INADIMPLEMENTO E SANÇÕES:  
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12.1. A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará 

o contratado a multa de mora que será graduado de acordo com a gravidade da infração, obedecido 

os seguintes limites máximos: 

a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela do objeto 

em atraso, desde o segundo até o trigésimo dia; 

b) 0,66% (sessenta e seis centésimo por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela em 

atraso a partir do trigésimo primeiro dia, não podendo ultrapassar vinte por cento do valor do 

contrato 

c) Até 10% (dez por cento) sobre o valor da respectiva proposta vencedora ou sobre o valor da 

contratação celebrado esta diretamente ou mediante prévio processo licitatório, nas seguintes 

situações: 

c.1) Recusa injustificada em assinar ou aceitar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, 

dentro do prazo estabelecido pela administração; 

c.2) descumprimento de cláusula contratual, à exceção: 

d) Da que estabeleça prazo para entrega do objeto ou da parcela deste, cuja a não observância 

sujeita o responsável a sanção prevista nas alíneas “a” e “b”, conforme o caso; 

e) Da que faça parte integrante do acordo de níveis de serviços previamente estipulados no 

termo de referência. 

12.2. A referida multa será aplicada mediante notificação, independentemente de interpelação 

judicial ou extrajudicial, podendo a mesma ser compensada com quaisquer pagamentos que lhe 

sejam devidos pela Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá. 

12.3. A Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá poderá, nos casos de inexecução total ou 

parcial do contrato, garantida a prévia defesa, aplicar à licitante e à contratada as seguintes 

sanções: 

12.3.1. Advertência 

12.3.2. Multa prevista no item 12.1; 

12.3.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá, pelo prazo de até 02 (dois) anos, a critério da 

autoridade competente, segundo a natureza e gravidade da falta e/ou penalidades anteriores em 

caso de reincidência. 

12.4. Declaração de inidoneidade, para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou ate que seja promovida a reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante ressarcir 

a Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o 

prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior. 

12.5. As multas serão recolhidas no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados da Notificação 

oficial e poderão, após regular processo administrativo ser descontadas do valor da Garantia, 

apresentada pela Contratada. 
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12.6. Se a multa aplicada for superior ao valor da Garantia prestada, além da perda desta, 

responderá o Contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente 

devidos pela Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá ou cobrada judicialmente. 

12.7. A Critério da Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá poderão ser suspensas as 

penalidades, no todo ou em parte, quando a infração for devidamente justificada pela Contratada, 

e aceita pela Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá, que fixará novo prazo, este 

improrrogável, para a completa execução das obrigações assumidas. 

PARAGRAFO ÚNICO – Nos casos de fraude na execução do Contrato cabe a declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

 

13. REAJUSTAMENTO 

13.1. Reajuste de Preço: Os preços contratuais serão irreajustáveis pelo período de 01 (um) ano, 

contado da data da apresentação da proposta. Após esse período o valor poderá ser reajustado 

para mais ou para menos, de acordo com a variação dos ÍNDICES OFICIAIS, com a aplicação da 

seguinte fórmula de reajuste: 

R = ( Ii –  Io ) x V Io 

Onde: R = Valor do Reajuste procurado; 

V = valor da fatura; 

Ii = Índice relativo à data do reajuste; 

Io = Índice inicial, refere-se ao índice correspondente ao mês de apresentação da proposta; 

13.2. O serviço que for entregue com atraso imputável ao contratado não gerará direito a reajuste 

ou a atualização monetária. 

13.3. Ocorrendo atraso atribuível à CONTRATADA, antecipação ou prorrogação na execução do 

serviço, o reajuste obedecerá aos critérios seguintes: 

I- No caso de atraso: 

a) se os índices aumentarem, prevalecerão aqueles vigentes nas datas previstas para a 

execução do serviço; 

b) se os índices diminuírem, prevalecerão àqueles vigentes nas datas em que o serviço for 

executado; 

II- No caso de antecipação prevalecerão os índices vigentes nas datas em que o serviço for 

efetivamente executado; 

13.4. A concessão do reajuste de acordo com o inciso I deste subitem não eximirá a 

CONTRATADA das penalidades contratuais cabíveis. 

13.5. A posterior recuperação do atraso não ensejará a atualização dos índices no período em 

que ocorrer a mora. 

 

14. DO VÍNCULO EMPREGATÍCIO:  
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14.1. Os empregados e prepostos da CONTRATADA não terão qualquer vínculo empregatício 

com a CONTRATANTE, correndo por conta exclusiva da primeira todas as obrigações decorrentes 

da legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial, a qual se obriga a saldar na época 

devida.  

 

15. DA PUBLICAÇÃO:  

15.1. Este Contrato entrará em vigor a partir da data de sua assinatura, cabendo à 

CONTRATANTE mandar providenciar a publicação nos termos que dispõe o parágrafo único do 

artigo 61, da Lei Federal n°. 14.133/21. 

 

16. DO FORO: 

16.1. PARÁGRAFO PRIMEIRO – O foro deste Contrato é o desta cidade de Santa Luzia do Paruá 

- MA, com renúncia expressa e irrevogável de todo e qualquer outro, por especial e privilegiado que 

seja. 

 

 

 

Santa Luzia do Paruá – MA, ____ de _________ de 2024 

 

 

 

 

LUZIA CÂMARA ALVES 

CPF N° 611.390.353-20 

Coordenadora 

 

 

 

TERMO DE APROVAÇÃO 

 

 

DAYNARA ARAÚJO CARVALHO 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO 

PORTARIA Nº 004/2021 
CONTRATANTE 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2024 
Processo Administrativo n° 001/2024 

 

APÊNDICE DO ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

AQUISIÇÃO DE AMBULÂNCIA SIMPLES TIPO "B" 
 
1.  NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

1.1. A aquisição do veículo automotor, tipo Ambulância Simples Tipo “B”, faz-se necessária para 
atendimento às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde. 
1.2. A presente aquisição surge da necessidade de atender a demanda das unidades de saúde 
e do Hospital Municipal, visto que, o serviço de transporte de pacientes, vem crescendo a cada ano, 
sendo indispensável o melhor aparelhamento das estruturas em saúde, a fim de garantir o melhor 
atendimento à população, principalmente, nos casos de urgência e emergência. 
1.3. Diante do exposto, se faz essencial a aquisição do objeto, para suprir a necessidade dos 
munícipes, para propiciar o regular desempenho das atividades desenvolvidas pela Secretaria 
Municipal de Saúde – SMS dentro do sistema de saúde do município. 
 
2. RESULTADOS PRETENDIDOS: 

2.1. Proporcionar a garantia de serviço de qualidade nos atendimentos de urgência e emergência 
realizados pelo município. 
 
3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

3.1. 4.1. Abaixo serão descritos os requisitos do objeto: 
Quadro 01 – Requisitos desejáveis ao objeto 
 

AMBULÂNCIA SIMPLES TIPO "B" – veículo novo (0) zero km sem uso, tipo picape, 0km, adaptado 
p/ ambulância de simples remoção, modelo do ano da contratação, CARACTERISTICAS MINIMAS 
EXIGIDAS: motor dianteiro 4 cilindros; combustível (flex) misturados em qualquer proporção, gasolina 
e/ ou álcool; potência mín de 85 cv; tanque de combustível: capac. mín. 50 lts. equipamentos 
obrigatórios exigidos pelo contran, airbag cabine (motorista e passageiro), freios tipo abs nas 04 quatro 
rodas; carroceria: portas em chapa ou fibra de vidro, c/ revestimento interno total do veículo em 
poliestireno, c/ fechos interno e externo, resistentes e de aberturas de fácil acionamento. o pneu estepe 
não deve ser acondicionado no salão de atendimento. sist. elétrico: original do veículo, c/ montagem 
de bateria de no mín 60 ah do tipo sem manutenção, 12 volts. o sist. elétrico dimensionado p/ o 
emprego simultâneo de todos os itens especificados do veículo e equipamentos, quer c/ a viatura em 
movimento quer estacionada, sem risco de sobrecarga no alternador, fiação ou disjuntores. iluminação: 
natural e artificial. sinalizador frontal principal do tipo barra linear ou em formato de arco ou similar, c/ 
módulo único e lente inteiriça ou múltiplas lentes, c/ compr. mín de 1.000 mm e máx de 1.300 mm, 
largura mín de 250 mm e máx de 500 mm e altura mín de 55 mm e máx de 110 mm, instalada no teto 
da cabine do veículo. a cabine deve ser c/ o sist. original do fabricante do chassi ou homologado pela 
fábrica p/ ar condic., ventilação, aquecedor e desembaçador.o compartimento do paciente, deve ser 
original do fabricante do chassi ou em fibra de vidro. ventilador oscilante no teto e sist. de ar condic. 
do compartimento traseiro com cap mín de 15.000 btus. maca retrátil, em duralumínio; c/ no mín 1.800 
mm de compr. provida de sist. de elevação do tronco do paciente de mín 45 graus e suportar peso mín 
de 100 kg. com colchonete. a distribuição dos móveis e equipamentos no salão de atendimento deve 
prever: dimensionar o espaço interno, visando posicionar, de forma acessível e prática, a maca, 
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bancos, equipamentos e aparelhos a serem utilizados no atendimento às vítimas. as paredes internas, 
piso e a divisória deverão ser em plástico reforçado c/ fibra de vidro laminadas ou acrilonitrila butadieno 
estireno auto-estinguível, ambos c/ espessura mín de 3mm, moldados conforme geometria do veículo, 
c/ a proteção antimicrobiana, tornando a superfície bacteriostática. um suporte p/ soro e plasma, um 
pega-mão ou balaústres vertical, junto a porta traseira esquerda, p/ auxiliar no embarque c/ 
acabamento na cor amarela. armário superior p/ objetos, na lateral direita, acima da maca, em abs 
auto-estinguível ou compensado naval revestido interna e externamente em material impermeável e 
lavável (fórmica ou similar). fornecer de vinil adesivo p/ grafismo do veículo, composto por cruzes e 
palavra ambulância no capô, vidros laterais e traseiros. O veículo DEVERÁ SER TRANSFORMADO 
EM AMBULÂNCIA. (Detalhamento da transformação será realizado no Termo de Referência) 

 
3.2. Há contrato vigente ou anterior com o mesmo objeto? 
( X ) Não. 
(    ) Sim. 
 
4. LEVANTAMENTO DA DEMANDA: 

4.1. O presente estudo, como já citado, refere-se à aquisição de 01 (uma) Ambulância Simples 
Tipo “B”, onde a empresa proponente, a fim de atender a execução do objeto, terá que fornecer o 
objeto conforme descrito no item 3.1. 
 

5. SOLUÇÕES EXISTENTES NO MERCADO: 

5.1. Para a contratação em tela, foram analisados processos similares realizados por outros 
órgãos, através de pesquisa no âmbito de pregões e contratações públicas em sites como 
http://paineldeprecos e https:// https://www.tcema.tc.br/; e pesquisa de mercado, por meio de 
orçamentos com possíveis fornecedores, com o objetivo de identificar soluções que melhor 
atendessem às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde. 
5.2. Solução 1: Aquisição de 1 (uma) ambulância: Considerando tratar-se de um bem de alto 
valor e com as mais variadas especificações e aplicações, as soluções existentes, no mercado, 
para aquisição de ambulância, de acordo com às normas da ABNT – NBR 14.561/2000, são: 
5.2.1. Ambulância tipo A: Esse tipo de ambulância é usada para o transporte de pacientes sem 
risco de vida, remoções simples e de caráter eletivo. 
5.2.2. Ambulância tipo B: Veículo indicado para suporte básico de vida, ou seja, transporte de 
pacientes com risco de vida, mas sem a necessidade de intervenção clínica no local. 
5.2.3.  Ambulância tipo C: Veículo utilizado para resgate e atendimento de vítimas de acidentes, 
com equipamentos de socorros onde for necessário. 
5.2.4. Ambulância tipo D: Veículo destinado ao suporte avançado de vida, em outras palavras, para 
o atendimento e transporte de pacientes de alto risco de vida (tipo UTI). 
5.2.5. Ambulância E: Aeronave de Transporte Médico: Aeronave de asa fixa ou rotativa muito 
usada para transporte entre hospitais de pacientes e aeronave de asa rotativa para ações de 
resgate, provida de equipamentos médicos homologados pelo Departamento de Aviação Civil – 
DAC. 
5.2.6. Ambulância Tipo F: Embarcação de Transporte Médico: é um veículo motorizado aquaviário, 
atribuído ao transporte por vias marítimas ou fluviais. Esse tipo de ambulância precisa possuir os 
equipamentos médicos necessários ao atendimento de pacientes de acordo com a sua gravidade. 
5.3. Solução 2: Contratação de empresa especializada no fornecimento de 01 (uma) Ambulância 
Tipo B, destinado a atender às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Santa Luzia do 
Paruá. 
 

http://paineldeprecos/
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6. ESCOLHA DA SOLUÇÃO MAIS ADEQUADA: 

6.1. Com base no referido estudo técnico, o tipo de solução escolhida e que atende às 
necessidades da SMS é a aquisição de uma ambulância do Tipo B, na medida em que, além dos 
recursos serem provenientes de recursos próprios, exclusivamente, à compra, a ambulância será 
empregada no transporte de pacientes sem risco de vida, em remoções simples e de caráter eletivo. 
 
7. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO: 

7.1. Não é divisível, não se aplica. 
 
8. PROVIDÊNCIAS ANTERIORES À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO: 

8.1. A aquisição do referido item não demandará qualquer alteração no ambiente do órgão. 
 

9. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

9.1. Não há necessidade de contratação correlatas ao objetos ora em tela. 
 
10. PAGAMENTO 

10.1. Após o recebimento do veículo e atestado o perfeito atendimento às solicitações, a 
respectiva Nota Fiscal será encaminhada ao setor competente para procedimentos de pagamento, 
com o prazo de até 30 dias após o recebimento da Nota Fiscal, em conta corrente em nome de 
pessoa jurídica. 
 
11. LOCAIS DE ENTREGA E MONTAGEM DOS EQUIPAMENTOS 

11.1. O objeto desta licitação deverá ser entregue pela vencedora do certame, em dias úteis, no 
horário das 8h às 14h, na Sede da Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá - MA, localizada 
na Avenida Professor João Moraes de Sousa, nº 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA. 
 
12. POLÍTICA DE REALOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS E DESCARTE: 

12.1. A presente aquisição não apresenta necessidade de realocação e/ou descarte de materiais. 
 

13. PROVIDÊNCIA PARA A ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DO ÓRGÃO: 

13.1. A requisição do item não demandará qualquer alteração no ambiente do órgão. 
 

14. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

14.1. O presente estudo técnico preliminar evidencia que a contratação da solução descrita no 
item “ESCOLHA DA SOLUÇÃO MAIS ADEQUADA” se mostra tecnicamente viável e 
fundamentadamente necessária. Diante do exposto, DECLARO SER VIÁVEL a contratação 
pretendida. 
 

Santa Luzia do Paruá – MA, ____ de _________ de 2024 

 

LUZIA CÂMARA ALVES 

CPF N° 611.390.353-20 

Coordenadora 
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TERMO DE APROVAÇÃO 

 

 

DAYNARA ARAÚJO CARVALHO 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO 

PORTARIA Nº 004/2021 
CONTRATANTE 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2024 
Processo Administrativo n° 001/2024 

 

ANEXO II 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO NEGATIVA DE RELAÇÃO FAMILIAR OU PARENTESCO 
 
(nome da pessoa física/jurídica)__________________________________________, inscrita no 
CNPJ/CPF sob o n. _____________________________, por intermédio de seu representante legal 
o(a) Sr(a). ________________________________________________, portador(a) do CPF n. 
___________________, considerando o disposto na legislação vigente, DECLARA, para todos os 
efeitos legais que: 
 
1. não possui sócio(s) ou, no caso de sociedade anônima, diretor(es) que seja(m): 
 
a) cônjuge(s), companheiro(s) ou tenha(m) parentesco em linha reta, colateral ou por afinidade, até 
o terceiro grau, inclusive, com agentes políticos ou servidores ocupantes de cargos de direção ou 
no exercício de funções administrativas, ou que tenham ocupado os mencionados cargos/funções, 
nos 6 (seis) meses anteriores à data de abertura da sessão pública do procedimento licitatório; 
 
b) cônjuge(s), companheiro(s) ou tenha(m) parentesco em linha reta, colateral ou por afinidade, até 
o terceiro grau, inclusive, com servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento 
vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada 
da licitação deste Poder Executivo, ou que tenham ocupado os mencionados cargos, nos 6 (seis) 
meses anteriores à data de abertura da sessão pública do procedimento licitatório;  
 
2. está ciente da vedação: 
 
a) da subcontratação, quando autorizada pelo CONTRATANTE, de pessoa física ou jurídica se 
aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil ocupante de cargo de direção ou no exercício de funções 
administrativas, ou com servidor ocupante de cargo de direção, chefia ou assessoramento vinculado 
direta ou indiretamente a unidade situada na linha hierárquica da área encarregada da licitação, ou 
se deles forem companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau 
inclusive; e  
 
b) da manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços, caso a 
CONTRATADA venha a contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de 
direção e de assessoramento, de agentes políticos ou servidores vinculados ao CONTRATANTE. 
 
3. são verdadeiras as informações prestadas no presente documento, sob pena de responsabilidade 
civil, administrativa e penal. 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2024 
Processo Administrativo n° 001/2024 

 

ANEXO III 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 

- LEI Nº 13.709/2018 
 
 
 
1. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em 
decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob 
pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.  
 
2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações em 
especial os dados pessoais e os dados pessoas sensíveis – repassados em decorrência da 
execução contratual, em consonância com o disposto na Lei nº 13.709/2018, sendo vedado o 
repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações 
legais ou para viabilizar o cumprimento do edital/instrumento contratual. 
 
3. As partes responderão administrativa e judicialmente, em caso de causarem danos 
patrimoniais, morais, individual ou coletivo, aos titulares de dados pessoais, repassados em 
decorrência da execução contratual, por inobservância à LGPD. 
 
4. Em atendimento ao disposto na Lei nº 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais (LGPD), o CONTRATANTE, para a execução do objeto deste edital, terá acesso aos 
dados pessoais dos representantes da LICITANTE/CONTRATADA, tais como: número do CPF e 
do RG, endereço eletrônico e cópia do documento de identificação. 
 
5. A LICITANTE/CONTRATADA/DETENTORA DA ATA, declara que tem ciência da existência 
da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e, se compromete a adequar todos os procedimentos 
internos ao disposto na legislação, com intuito de proteção dos dados pessoais repassados pelo 
CONTRATANTE. 
 
6. A LICITANTE/CONTRATADA/DETENTORA DA ATA, fica obrigada a comunicar ao 
CONTRATANTE, em até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer incidente de acessos não autorizados 
aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação 
ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito que possa vir a causar risco ou dano 
relevante aos Titulares de Dados Pessoais, apresentando as informações descritas nos incisos do 
§ 1º do art. 48 da LGPD, cabendo ao CONTRATANTE as demais obrigações de comunicação 
previstas no referido artigo. 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2024 
Processo Administrativo n° 001/2024 

 

ANEXO II 
MINUTA DO CONTRATO 

 
Contrato nº ____/2024 
Processo Administrativo nº ___/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2024-CPL/SANTA LUZIA DO PARUÁ 
 

CONTRATO PARA: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA AQUISIÇÃO DE AMBULÂNCIA SIMPLES TIPO "B", PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE E SANEAMENTO DO MUNICIPIO DE SANTA LUZIA DO PARUÁ, 
ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
DO PARUÁ, E A EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXXX. 

 
A Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá, inscrita no CNPJ nº 12.511.093/0001-06, com 
sede na Avenida Professor João Moraes de Sousa, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá/MA, 
doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada por: ______________________, 
(estado civil), (nacionalidade), (cargo), inscrita no Cadastro de Pessoa Física – CPF, sob o nº 
______________, e a empresa XXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ nº XXXXXXXXXXXXXX, com 
sede XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, doravante denominada CONTRATADA, neste 
ato representada por seu representante legal, XXXXXXXXXXXXXXXX CI nº XXXXXXXXXX, CPF 
nº XXXXXXXXXXXXXX, de ora em diante denominada CONTRATADA, tendo em vista a 
contratação, considerando o disposto na lei n.º 14.133, de 01.04.21, Lei Complementar 123/06 e 
alterações posteriores e o resultado do Processo Licitatório 043/2023, Concorrência nº 002/2023, 
homologado em   /   /    , têm entre si justo e acordado o seguinte 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
2.1 - Constitui objeto da presente licitação a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA AQUISIÇÃO DE AMBULÂNCIA SIMPLES TIPO "B", PARA ATENDER AS NECESSIDADES 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO DO MUNICIPIO DE SANTA LUZIA 
DO PARUÁ, e as especificações técnicas constantes na proposta da CONTRATADA – ANEXO I 
(TERMO DE REFERÊNCIA), que faz parte integrante deste instrumento independentemente de 
transcrição. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO E DA EXECUÇÃO 
2.2 – Os serviços objeto deste contrato deverão ser prestados no âmbito do Município de SANTA 
LUZIA DO PARUÁ, com o prazo de início de execução dos mesmos de até no máximo 05 (cinco) 
dias após solicitação oficial do setor responsável, conforme proposta de preço apresentada, 
contado do recebimento da Nota de Empenho e/ou assinatura do contrato. 
2.3 – Os serviços objeto deste contrato deverão fazer-se acompanhar da Nota fiscal/fatura 
discriminativa, contendo o número do Item e dos itens prestados. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO 
3.1 – O valor global para os serviços, objeto deste contrato é de R$ 
_______________________ (__________________________________________________).  
3.2 O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA mediante a entrega do objeto contratado e 
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demais documentos pertinentes. 
 
3.2.1 – O processo para pagamento dos serviços prestados deverá observar o roteiro 
devidamente detalhado, conforme itens a seguir: 
 
a) Identificação dos valores devidos; 
b) Emissão e entrega da nota fiscal acompanhada de documentos comprobatórios da 
regularização trabalhista, previdenciária e fiscal; 
c) Liquidação e pagamento. 
 
3.3 – Os pagamentos serão realizados após cada fornecimento, mediante requerimento da 
Contratada, considerando a verificação pela Fiscalização da execução dos serviços, de acordo com 
os critérios estabelecidos nas Especificações Técnicas. 
 
3.4 – O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias corridos, a partir do adimplemento 
de cada parcela, por crédito em conta corrente, na agência do Banco indicada pela Contratada. 
 
3.5 – Nenhum pagamento isentará a contratada da responsabilidade pelos serviços executados 
ou implicará em sua aceitação. 
 
3.6 – O pagamento será efetuado somente após a comprovação e atestação da realização do 
serviço por parte da pessoa que for designada para o acompanhamento de fiscalização de sua 
execução, onde será verificada os itens apontados pela contratada. 
 
3.7 – A CONTRATADA ficará sujeita à multa diária correspondente a 1% (um por cento) do valor 
da fatura, pelo não cumprimento dos serviços, desde que comprovada a responsabilidade da 
CONTRATADA. O valor correspondente deverá ser descontado na fatura mensal. 
 
3.8 – Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA que esteja em débito para com a 
Administração, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que eventualmente 
lhe tenha sido imposta como penalidade. 
 
3.9 - A CONTRATADA deverá apresentar à Secretaria de Obras, para fins de recebimento das 
faturas mensais, os seguintes documentos atualizados: 
 
I – Certidão Negativa de Débitos para com a fazenda municipal; 
II – Prova de regularidade para com a Fazenda do Estado ou Distrito Federal; 
III – Certidão de Regularidade com o FGTS. 
IV – Certidão de quitação de Tributos Federais, administradas pela Secretaria da Receita 
Federal. 
V – Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação da CNDT- Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 
 
3.10 - O pagamento deverá ser efetuado mediante depósito na Conta Corrente da CONTRATADA 
(DADOS BANCÁRIOS DA CONTRATADA). 
3.11 – Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira 
devida pela CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo 
adimplemento da parcela, terá a aplicação da seguinte fórmula: 
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EM = I x N x VP 
Onde: 
EM = Encargos Moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP= Valor 
da parcela a ser paga. 
I = Índice de atualização financeira = 0,0001589, assim apurado: 
I = (TX/100) I = (5,8/100) I = 0,0001589 365  365 
 
TX = Percentual da taxa anual = 5,8%. 
 
3.11.1 - A atualização financeira prevista nesta Cláusula será incluída na fatura/nota fiscal 
seguinte ao da ocorrência. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1 - As despesas em decorrência do objeto deste Contrato correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentária: 
 

 
CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 
5.1 - O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, podendo este, ter seu prazo prorrogado ou ser 
rescindido se assim for da vontade das partes, na conformidade do estabelecido na Lei nº 
14.133/21. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DO EQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
6.1 – Ocorrendo alteração das condições econômicas fundamentais prevalecentes na assinatura 
do contrato, será assegurada a recuperação dos valores ora contratados, objetivando a manutenção 
do equilíbrio econômico-financeiro, na conformidade do disposto no Art. 124, II, “d”, da Lei nº 
14.133/21 e alterações. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS MULTAS 
7.1 - A CONTRATADA ficará sujeita à multa correspondente a 0,1% (um décimo por cento), do 
valor total contratual, pelo inadimplemento de qualquer obrigação contratual, devendo o valor da 
multa ser recolhido ao setor de tesouraria deste município, no prazo de 03 (três) dias a contar do 
recebimento da notificação. 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO 

02 PODER EXECUTIVO – PREFEITURA MUNICIPAL 

02.08 SEC. MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO 

02.08.10.122.0006 Gestão da Saúde e Saneamento 

02.08.10.122.0006.2052.0000 Manut. E Func. Da Secr. Munic. De S. E Saneamento 

4.4.90.52.00 Equipamentos e Material Permanente 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO 

02 PODER EXECUTIVO – PREFEITURA MUNICIPAL 

02.09 Fundo Municipal de Saúde -FMS 

02.09.10.122.0006 Gestão da Saúde e Saneamento 

02.09.10.122.0006.2055.0000 
Manutenção e Funcionamento do Fundo Municipal de Saúde 
-FMS 

4.4.90.52.00 Equipamentos e Material Permanente 
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7.2 – A CONTRATADA ficará sujeita à multa moratória de 0,5% (cinco décimo por cento) ao dia, 
sobre o valor total do contrato pelo não cumprimento do prazo fixado neste edital, ou pelo 
inadimplemento de qualquer obrigação contratual. 
7.3 – A multa a que se refere o item anterior será descontada dos pagamentos devidos pela 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ/MA, ou cobrada diretamente da empresa, 
amigável ou judicialmente e poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções já 
previstas. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
8.1 Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto contratado, prestando todos os 
esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, cujas reclamações se obriga a atender;  
8.2 A Contratada deverá obrigatoriamente entregar o veículo em conformidade com as normas 
de seu fabricante e estar de acordo com todas as normativas e legislações vigentes; 
8.3 A contratada será responsável por todos os custos referentes a deslocamento, tais como 
fretes para o transporte do veículo, bem como de deslocamento de peças e pessoal para futuras 
manutenções que possam vir a ocorrer; 
8.4 A Contratada deverá entregar os veículos com o seguro DPVAT e licenciamento inclusos, 
sem nenhum ônus adicional à Contratante; 
8.5 Oferecer garantia mínima de 12 (doze) meses; 
8.6 Proceder a entrega do veículo no prazo estipulado no item 7.1 do Termo de Referência; 
8.7 O veículo deverá ser entregue adesivado no padrão da Prefeitura Municipal de Santa Luzia 
do Paruá – MA. A arte será encaminhada após a homologação do processo para aprovação. 
8.8 A assistência técnica deverá ser disponibilizada a uma distância máxima de 400km do 
Município de Santa Luzia do Paruá. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
9.1. Fiscalizar o exato cumprimento das condições estabelecidas no contrato; 
9.2. Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos profissionais da 
contratada; 
9.3. Efetuar o pagamento conforme as condições estabelecidas neste Termo; 
9.4. O Recebimento Definitivo do serviço não poderá ser superior a 90 (noventa) dias após a 
emissão do Termo de Recebimento Provisório. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO CONTRATUAL 
10.1 – Constitui motivo para a rescisão do presente instrumento, independentemente de 
Notificação Judicial, o descumprimento por qualquer uma das partes, das cláusulas contratuais e 
as hipóteses previstas nos art. 155 da Lei nº 14.133/21, ficando facultado a sua denúncia, desde 
que a parte denunciante notifique formalmente a outra, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias 
sem prejuízo das sanções legais, inclusive daquelas previstas no art. 156, da Lei supra referida. 
10.2 – As penalidades estabelecidas em Lei, não excluem qualquer outra prevista neste Contrato, 
nem a responsabilidade da CONTRATADA por perdas e danos que causar ao CONTRATANTE ou 
a terceiros, em consequência do inadimplemento das condições contratuais. 
10.3 – O presente contrato poderá ser rescindido, de imediato, por inadimplemento de qualquer 
das partes, através de simples notificação por escrito, entregue diretamente ou por via postal, com 
prova de recebimento, e ainda: 
a) – Por conveniência da CONTRATANTE, através de manifestação unilateral, espontânea, 
mediante aviso prévio de 30 (trinta) dias, não cabendo à CONTRATADO direito a reclamação ou 
indenização; 
b) – Fica o contrato extinto de pleno direito, independentemente de aviso, interpelação judicial ou 
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extrajudicial, nos seguintes casos: 
b.1 – Falência ou liquidação da CONTRATADA; 
b.2 – Concordata ou incorporação da CONTRATADA a outra firma ou empresa, ou ainda, sua fusão 
ou cisão, sem prévio e expresso conhecimento do CONTRATANTE; 
b.3 – Interrupção ou atraso na entrega dos bens, objeto deste contrato; 
b.4 – Incapacidade, desaparecimento, inidoneidade financeira, ou, ainda, má fé da 
CONTRATADA; 
b.5 – Se a CONTRATADA, sem prévia autorização da CONTRATANTE, transferir, caucionar, ou 
alienar de qualquer forma os direitos decorrentes deste contrato. 
10.4 – O presente Contrato poderá ser rescindido, no todo ou em parte, por mútuo acordo, desde 
que ocorram fatos supervenientes, imperiosos e alheios da vontade do CONTRATANTE e que 
tornem impossível a prestação dos serviços. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES 
11.1. Além da cobrança de multa prevista no subitem 7.1, poderá, ainda, a CONTRATADA, sofrer 
as seguintes sanções: 
I – Advertência por escrito; 
II – Multa de 0,01% sobre o valor dos serviços, por dia de atraso na prestação, sem justa causa, 
dos serviços; 
III – Suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com 
o Município de Salgueiro, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
IV – Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma 
da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
12.1 – Os fornecimentos constantes neste contrato serão fiscalizados por servidor ou comissão 
de servidores designados pela Secretaria de Saúde e Saneamento, doravante denominados 
“Fiscalização”, que terá autoridade para exercer, em seu nome, toda e qualquer ação de orientação 
geral, controle e fiscalização da execução contratual. 
12.2 - À Fiscalização compete, entre outras atribuições: 
I – Solicitar à Contratada e seus prepostos, ou obter da Administração, tempestivamente, todas 
as providências necessárias ao bom andamento deste contrato e anexar aos autos do processo 
correspondente, cópia dos documentos escritos que comprovem essas solicitações de 
providências. 
II – Acompanhar a entrega e atestar seu recebimento definitivo; 
III – Encaminhar a Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá os documentos que 
relacionem as importâncias relativas e multas aplicadas à Contratada, bem como os referentes a 
pagamento; 
12.3 – A ação da Fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais. 
 
12.4 – Os fornecimentos constantes neste contrato serão fiscalizados pelo fiscal indicado pela 
Secretaria Municipal de Serviços Públicos, de acordo com o que dispõe o artigo 117 da Lei nº 
14.133. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
13.1 – Todo o pessoal que for utilizado na execução deste contrato será diretamente vinculado e 
subordinado à CONTRATADA, não tendo com o CONTRATANTE nenhuma relação jurídica sobre 
qualquer título ou fundamento. 
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13.2 – A CONTRATADA não terá direito a qualquer indenização, se ocorrer, provisória ou 
definitivamente, a suspensão da execução deste Contrato, por culpa sua, assegurando-lhe, porém, 
no caso da rescisão por motivos alheios a sua vontade e sem infração de quaisquer cláusulas e 
condições contratuais, o pagamento de forma proporcional aos serviços efetivamente realizados. 
13.3 – As partes contratantes obrigam-se a cumprir e fazer cumprir o presente Contrato em todos 
os seus termos, cláusulas e condições, por si e seus sucessores. 
13.4 – Para os efeitos de direito valem para este Contrato a Lei nº 14.133/21, e demais normas 
legais que lhe sejam aplicáveis, a proposta de preços apresentada, aplicando-se, ainda, para os 
casos omissos, os princípios gerais de Direito. 
13.5 – A CONTRATADA será responsável por todas as obrigações trabalhistas, tributárias e 
previdenciárias, seguros, taxas e impostos, acaso envolvidos, especialmente por qualquer vínculo 
empregatício que venha a se configurar, inclusive indenizações decorrentes de acidente de trabalho. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO REAJUSTE 
14.1 - Durante a vigência deste contrato não haverá reajuste contratual, salvo venha ser prorrogado 
de conformidade com a Lei 14.133/21. Os preços contratuais serão fixos e irreajustáveis pelo 
período de 01 (um) ano, contado a partir da assinatura do mesmo. Após esse período, os mesmos 
poderão ser reajustados com periodicidade anual, tomando-se por base a data da apresentação da 
proposta, conforme fórmula abaixo: 
No caso de ocorrer prorrogação contratual, os preços contratados serão reajustados da seguinte 
forma: 
 
P = PO x {0,60 x (M/Mo) + 0,20 x (I/Io) + 0,20 x (C/Co)} 
Onde: 
P = Preço unitário reajustado; 
PO = Preço unitário contratual do serviço (mês de apresentação da proposta); 
M = Piso salarial da categoria município, ou acordo de dissídio coletivo de 
trabalho, no mês do reajuste; 
Mo = Piso salarial da categoria município, ou acordo de dissídio coletivo de 
trabalho, no mês da apresentação da proposta; 
I = Índice Geral de Preços – Disponibilidade Interna – editado pela Fundação 
Getúlio Vargas, no Mês do Reajustamento; 
Io = Índice Geral de Preços – Disponibilidade Interna, editado pela Fundação 
Getúlio Vargas, no Mês da apresentação da proposta; 
C = Preço do litro do óleo diesel, no município de Salgueiro/PE, no mês do 
reajustamento; 
Co = Preço do litro do óleo diesel, no município de Salgueiro/PE, no mês da 
apresentação da proposta (valor este incluso na composição de custos) 
O presente Contrato poderá sofrer alterações para mais no caso de acréscimos ou para menos no 
caso de supressão obedecendo ao que dispõe o art. 124 da Lei nº 14.133/21 Estatuto dos Contratos 
e Licitações Públicas e suas posteriores alterações. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - CONTAGEM DOS PRAZOS 
Na contagem dos prazos estabelecidos neste contrato excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 
vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto 
em contrário. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste contrato em dia de expediente na 
sede do CONTRATANTE. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - COMUNICAÇÕES 
Todas as comunicações do CONTRATANTE à CONTRATADA, ou vice-versa, serão efetuadas por 
escrito e só assim produzirão seus efeitos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICIDADE DOS ATOS 
Conforme dispõe o art. 94, da Lei Federal nº 14.133, o contrato e de eventuais aditivos serão 
publicados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) seguinte a sua assinatura. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - TERMO ADITIVO 
Qualquer medida que implique alteração dos direitos/obrigações, aqui pactuados só poderá ser 
adotada mediante autorização por escrito das partes, e será obrigatoriamente ratificada por Termo 
Aditivo ao contrato, que passará a integrá-lo para todos os efeitos, regulando as ocorrências futuras. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - TOLERÂNCIAS 
Quaisquer tolerâncias entre as partes não importarão em novação de qualquer uma das cláusulas 
ou condições estatuídas neste contrato, as quais permanecerão íntegras. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 
14.1 – As partes elegem o Foro da Comarca de Santa Luzia do Paruá, Estado de Maranhão, como 
competente para dirimir toda e qualquer dúvida ou controvérsia resultante do presente Contrato, 
renunciando expressamente a outro qualquer, por mais privilegiado que se configure. 
 
E, assim, as partes justas e contratadas, assinam o presente instrumento em quatro vias de igual 
teor e forma, com as testemunhas abaixo, a todo o ato presente, para os seus legais efeitos. 
 
 

 
 

Santa Luzia do Paruá – MA, _____ de ___________  de 2024. 
 
 
 

(ASSINATURAS DO CONTRATANTE, CONTRATADO E TESTEMUNHAS) 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2024 
Processo Administrativo n° 001/2024 

 

ANEXO III 
MINUTA DO CONTRATO 

 
Contrato nº ____/2024 
Processo Administrativo nº ___/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2024-CPL/SANTA LUZIA DO PARUÁ 
 

MODELO DA RELAÇÃO DOS COMPROMISSOS ASSUMIDOS 
 
 
Declaro que a empresa _____________________________________________________, inscrita 
no CNPJ (MF) n° _________________________, inscrição estadual n° ____________________, 
estabelecida em _______________________________________________________, possui os 
seguintes contratos firmados com a iniciativa privada e a administração pública. 
 

Nome do Órgão/Empresa Vigência do Contrato Valor total do contrato 
  

     

__________________________ _______________________ _______________________ 

      

      

__________________________ _______________________ _______________________ 

      

      

__________________________ _______________________ _______________________ 

      

  
  
Valor total dos Contratos: ______________________________ 
  
  

 
Assinatura do Representante Legal 


